
I-:STAD0 DO MARANHÃO

PREKEITURA MUNICIPAL DE SÀO MATEUS DO MARANHÃO
SECRIÍTAKIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ N''3L043.226/0001-0I

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

Locação de Veículos para o Transporte Escolar (sem condutor, sem combustível e com

quilomciragcm livre) para atender os alunos da Rede de Ensino do Município de São Mateus

do Maranhão.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Jusiilica-se aquisição de serviço com o escopo de atender a demanda de transporte

escolar da rede municipal de ensino, visando garantir o direito à educação, constitucionalmenle

assegurado, imperativa se taz a eoniratação de empresa especializada na prestação de serviço

do transporte, através de ônibus, e vans. Tcndo-se em vista a grande demanda existente nesta

Secretaria de Educação, concernente ao transporte escolar da Rede Municipal de Ensino,

eogenie se faz a contratação retro mencionada.

2.2. .Mém disso, o transporte escolar abrange as diversas áreas do Município de São Mateus

do Maranhão, incluindo áreas ocupadas pela população em localidades rurais muitas vezes

isoladas ou em áreas remotas, percorrendo rolas realizadas em estradas de terra.

2.3. Ilá vários casos que o transporte é realizado por estradas cm condições de dificílimo

acesso, especialmente em períodos de chuva, o que muitas vezes requer longos deslocamentos

para a e.xecuçâo de uma pequena rota. justificada a contratação de empresa especializada em

transporte, através de ônibus e vans. com o fito de garantir o bom andamento das atividades

escolares estimadas, a fim de que não reste prejudicada a realização do interesse público, viga

mestra sobre a qual se assenta o sistema jurídico-admlnistrativo.

2.4. .-\ Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão realiza o transporte escolar dos

alunos residentes na zona rural e semiurbana do Município, matriculados na rede de ensino

local, abrangendo as escolas do Município.

2.5. Justilica-se ainda que os serviços de transporte escolar dos alunos durante o translado,

residêiicia-escola^escola residência, se apresenta corno uma das prioridades da Secretaria

Municipal de Educação.

2.6. l'oi pensando nessa realidade que a Constituição Federa! de 1988 atrelou outras

obrigações ao dever de oferecer educação gratuita com o intuito de complementar o direito ao

ensino público e. por meio das quais, se possibilita o acesso e a permanência aluno da escola

pública o direito ao transporte escolar, com forma de facilitar seu acesso à educação.

2.7. Conclui-se. portanto, que referida contratação se faz necessária tendo em vista a

necessidade do Município de cumprir os ditames legais, e a segurança dos alunos da rede de

ensino.
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. l-.m cumprimenlo ao dever de licitar prcvlslo no artigo 37. inciso XXI, da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988. a contratação deverá adotar a modalidade Pregão,
considerando que se trata de contratação de serviços comuns, definidos como aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de
cspeciílcações usuais no mercado.

3.2. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo artigo 15. inciso
II c Íjí F' a 6" da Lei n" 8.666/93 c regulamentado pelo Decreto Municipal n° 029/2015, que
disciplina o Sistema de Registro de Preços em âmbito municipal, sobre a admissão do Registro
de Preços pela Administração Municipal.

3.3. Os serviços solicitados neste termo de referência são considerados comuns por serem
dcllnidos mediante padrões de qualidade e desempenho usuais no mercado, tendo como critério

de escolha o menor preço ofertado, sugerimos a adoção da modalidade PREGÃO, nos termos
do parágrafo único, do arl. 1°. da Lei n" 10.520/ 2002.

3.4. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como

também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse
público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

3.5. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, subsidiariamente. a Lei n® 8.666/1993. a Lei
Complementar n" 123/2006 com alterações da Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de
2014. no que couber, e. demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

4. DESCRIÇÃO DE ITENS E QUANTITATIVOS.

4.1. A prestação de serviços a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações c serem
fornecidos conforme quantidades relacionadas no Anexo I do presente Termo de Referência.

5. FONTE DE RECURSO

5.Í. -As despesas para atender a esta licitação somente serão disponibilizadas quando da
formação dos processos de contratação, uma vez que. para registro de preços, tal indicação não
é necessária.

6. DOS VEÍCULOS LOCADOS

íi.l. Os veículos locados deverão observar as especificações determinadas neste Termo de
Referência, cabendo à Comissão de Fiscalização proceder à VISTORIA INICIAL dos veículos,
com o objetivo dc verificação de conformidade.

6.2. Os \eiculos utilizados para a prestação dos serviços de transporte escolar deverão estar
em conformidade com as normas e.xpedidas pelo Código de Trânsito Brasilciro-CTB,
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito-CONTR.AN e. em especial, a Portaria n°
I.1I7/2015-DETRAN/MA. que estabelece as seguintes exigênci^ para os veículos de
transporte escolares cm seu artigo 3":
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Of

a) l.ístar registrado no Estado do Maranhão como veículo de passageiros, classificado na
categoria aluguel, desde que não se trate de veículo da titularidade do próprio ente federado;

b) Possuir faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia
altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR,
em prelo, com altura de vinte a trinta centímetros, sendo que. em caso de veículo de carroçaria
pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas. Ressalte-se que para
atendimento desta exigência e vedada a utilização de faixa imantada, magnética ou qualquer
outro dispositivo que possa retirá-la. de forma temporária:

c) Possuir equipamento regisirador instantâneo inalterável de velocidade de tempo
(tacògralb):

d) Possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte
superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;

e) Dispor de cintos dc segurança em número igual à lotação, atendidas as exigências das
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, especialmente: Para os passageiros
poderá ser do tipo três pontos, com ou sem retrator. ou do tipo subabdominal;

1) Estar equipado com extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás
carbônico de quatro quilos, fixado na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros,
ao alcance do condutor;

g) Estar equipado com limitadores dc abertura dos vidros corrediços, de no máximo 10 cm
(dez centímetros):

h) Possuir dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente;

í) Possuir todos os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma
espécie, previstos no Código de Trânsito Brasileiro-CTB e Resoluções do Conselho Nacional
de Trânsito-CONTRAN.

6.3. Conforme artigo 5" da referida Portaria n" 1.117/2015-DETRAN/MA, o veículo

destinado a transporte escolares deverá ser submetido à inspeção semestral para verificação dos

equipamentos obrigatórios dc segurança e demais requisitos, de acordo com o final de placa,
obedecendo ao calendário.

6.4. Que sofreram modificações das suas características originais, tendo por objetivo ampliar

a capacidade nominal de lotação para o transporte escolar, deverá cumprir o artigo 6° da
Portaria n" 1.117/2015-DETRAN/MA

6.5. A CONTRATADA não poderá fazer aposição de inscrições, anúncios, painéis

decorativos e pinturas nas áreas envidraçadas do veículo, de acordo com o artigo 12 da
Portaria n" 1.117/2015-DETRAN/MA.

7. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS LOCADOS
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7.1. A CONTRATADA é responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos
locados, inclusive substituição de peças, pneus, acessórios, filtros, óleo lubrificante, velas,
pastilhas de freios, correias, lâmpadas, etc., sem ônus para o CONTRATANTE.

7.2. Caso o veículo apresente defeitos ou avarias durante o período da locação, a
CONTRATADA deverá providenciar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após o
rcccbimenlo do chamado técnico, a substituição por outro veículo de características igual ou
superior, até sua pronta reparação.

7.3. substituição e as despesas do veículo defeiiuoso/avariado/sinistrado. bem como sua
remoção, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

7.4. /\ CONTRATADA ficará obrigada, a substituir veículo defeituoso/avariado/sinistrado
fora do horário de expediente normal e nos dias não úteis, mantendo para isso, empregado
credenciado, com telefone c endereço previamente informado à CONTRATANTE.

7.5. () prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que
a CONTRATADA formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito,
sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o artigo 57, § 1®, da Lei Federal n°
8,666/1093.

8. SEGURO TOTAL

8.1. Os veículos deverão estar cobertos por seguro total contra incêndio, roubo, furto,
inclusive de acessórios, colisão e perda total, além de Acidentes Pessoais a Passageiros-APP e
seguros de terceiros (danos materiais e pessoais).

8.2. O seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros-APP deve ter cobertura para morte e
invalide/, por pessoa.

8.3. O seguro deve prever a cobertura total do veículo com assistência 24h (vinte e quatro
horas).

8.4. 1 lavendo necessidade de utilização do seguro dos veículos, o pagamento da franquia, se

houver, não será custeada pela Administração.

9. RELAÇÃO DAS ESCOLAS

9.1. No início da execução dos serv iços, a Secretaria Municipal de Educaçâo-SEMED deverá
disponibilizar à CONTRATADA a "Relação de Escolar que irão utilizar os serviços de
transporte escolar, contendo nome. data de nascimento e telefone, e manter a Relação
atualizada dentro do veículo.

9.2. .'\ Relação Escolar deverá ser substituída sempre que houver necessidade de inclusão ou
exclu.sào dc escolar.

9.3. .Ã CONTRA TADA deverá garantir o transporte escolar para os alunos constantes na
■Relação de Escolar", sendo vedado transportar ou dar carona a pessoas alheias à Relação.
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10. DOS PERCURSOS A SEREM REALIZADOS

]().!. A .CONTRATADA deverá prestar os serviços de locação no percurso definido pela
Secretaria Municipal de Educação-Sl:MED.

10.2. A CONTRATADA também deverá prestar os serviços de locação do veículo em
eventuais atividades discentes, inclusas no calendário escolar pela Secretaria Municipal de
Hducação-SEMED. sem ônus para a Administração.

11. VISTORIAS DOS VEÍCULOS

11.1. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços de Locação de Veículos para o
Transporte Escolar, no prazo de até 05 (cinco) dias itleis, contados a partir da data de assinatura
do Contrato Administrativo, mediante apresentação do veículo para a VISTORIA INICIAL, a
ser realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Educação-
SEMED.

11.2. A Comissão de Fiscalização verificará se o veiculo apresentado atende a todas as
especilicações estabelecidas no presente Termo de Referencia, emitindo Laudo de Vistoria que
indicará as condições de uso dos ônibus.

11.3. Caberá à Comissão de Fiscalização proceder a VISTORIAS TRIMESTRAIS.

11.4. Na hipótese de veiculo defeituoso/avariado/sinistrado, eventual denúncia ou a critério da
Administração, a Comissão dc Fiscalização poderá proceder a VISTORIAS
EXTRAORDINÁRIAS.

11.5. Caso o veiculo seja reprovado cm Laudo de Vistoria, a CONTRATADA deverá substituí-
lo no prazo de até 02h (duas horas) após o recebimento da Notificação.

11.6. Todos os Laudos dc Vistoria deverão ser acompanhados de Relatórios Fotográficos.

12. DA SUBSTITUIÇÃO DOS VEÍCULOS

12.1. A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, o veículo:

a) Reprovado cm VISTORIA, quando locado em desacordo com as especificações contidas
neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços;

b) Que apresente defeitos ou avarias durante o período da locação, até a manutenção corretiva
do veículo defeituoso/avariado/sinistrado.

12.2. U veiculo deverá ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 02h (duas horas),
contados a partir do recebimento da Notificação.

12.3. Caso a substituição do(s) veículo(s) locado não ocorra no prazo determinado na
Notificação será considerada inc.xecuçâo contratual e a CONTRATADA estará sujeita à
aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

12.4. A CONTRATADA deverá garantir a substituição por'outro veiculo com características
iguais ou superiores ao veículo locado.
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12.5. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição,

mclusi\e as despesas dc remoção c dc\oluçào. quando for o caso.

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

13.1. Atestado fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado, comprovando que a

iicitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O

atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNP.I e endereço

completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores,

gerentes ou servidor responsáxel. com expressa indicação de seu nome completo e

cargo/função.

13.2. li: indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
licando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os

materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do

documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento

ellciente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

13.3. No ato da contratação a empresa deverá apresentar uma Declaração de disponibilidade do

local. máquina.s. equipamentos, ferramentas e do pessoal técnico, adequados para a realização

do objeto da licitação, assinada pelo representante legal da empresa;

14. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

14.1. i'ara julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do menor

preço unitário por ilcm. observadas as especificações definidas neste Termo de Referência.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação. a(s) licitante(s) vcncedora(s) será (ão) convocada(s)

para assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da conv ocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.2. A convocação da(s) vencedora(s). assim como qualquer comunicação entre as partes a

respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por

publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro

meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

15.3. I: facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhào/MA. quando a(s)

convocada(s) não comparecer no prazo estipulado, não apresentar situação regular no ato da

assinatura da ala ou. ainda, recusar-se a assiná-lo. injustificadamente, convocar as licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando

solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito

pela Prefeitura Municipal dc São Mateus do Maranhão/MA,iinao/iviA. V . /
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15.5. empresa terá o prazo de ü5 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota dc Empenho/Carta Contrato/.Ãulorização). sob pena de decair do direito à
contratação.

15.6. A recusa injuslitlcada por parte do fornecedor cm assinar o contrato para formalização da
contraiaçào junto à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das
obrigações assumidas, por conseguinte, passível de abertura de processo administrativo
puniti\ o e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas legislações vigentes.

15.7. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período quando solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que
ocorra motivo justificado e aceito pela contratante.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. 1'i'esiar os ser\iços de Locação de Veículos para o Transporte Escolar dentro dos
paràmclros e percursos estabelecidos, a observados as recomendações aceitas pela boa técnica.
!iorma> c legislação pcHincntc:

16.2. Iniciar a execução dos scrviço.s de Locação de Veículos para o Transporte Escolar, no
prazo de até (cinco) dias úteis, contados a partir da data de assinatura do Contrato
Administrativo;

16.3. i.ocar veículos para prestação dos serviços de transporte escolar que estejam em
coníormidadc com as normas expedidas pelo Código de Trânsito Brasileiro-CTB. Resoluções
do Conselho Nacional de Trânsito-CON IRAN e. em especial, o artigo 3° da Portaria \f
j.tl7:()i5-Di-:TRAN.MA;

16.4. Apresentar o veiculo iocadi» para VISfORÍ.A INICl.AL. que deverá ser realizada pela
Comissão de l-iscalizaçào;

16.5. .Apresentar cópia autenticada do Ccrlillcado de Registro e Licenciamento de Vcículo-
CRI.V íoeado;

16.6. Apresentar cópia autenticada da Apólice de Seguro Total, observadas todas as exigências
estabelecidas neste Termo de Relérència;

16.7. Disponibilizar Central de Aieiidimento 24h (vinte e quatro horas), todos os dias da
semana, podendo ser acionada mediante chamado técnico da Comissão de Fiscalização através
de e-mail iui telefone:

16.8. Prestar os serv iços dc locação Jo veiculo em eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar pela Secretaria Municipal de Educação-SEMED. sem ônus para a
.Administração.
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16.9. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva c corretiva dos veículos locados,

inclusive substituição de peças, pneus, acessórios e lubrificantes, sem ônus para a

Administração;

16.10.Manter os veículos locados em condições de higiene e limpeza para transporte dos

escolares;

16.11.Responsabilizar-se por quaisquer infrações de trânsito cometidas, ficando a

CONTRA T.AD.A responsável pelo pagamento de multas e pela identificação do infrator para

fins das penalidades legais, conforme legislação em vigor;

16.12.Apresentar o veículo para as VISTORIAS TRIMESTRAIS e eventuais VISTORI.AS

EXTRAORDINÁRIAS, conforme determinado pela Comissão dc fiscalização;

16.13.Subsíiiiiir. às suas expensas. o veículo reprovado em VISTORIA, quando locado em

desacordo com as especificações contidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços

ou o veículo qtic apresente defeito.'^ ou avarias durante o período da locação, até a manutenção

corretiva do veículo defeituoso/avariado/sinislrado, observado o prazo de ate 02h (duas horas),

contados a partir do recebimento da Notificação;

16.14.Coniunicar imediatamente à Comissão de Fiscalização qualquer alteração no seu estatuto

social, razão social. CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem
importantes;

16.15.Não modificar o percurso de atendimento dos alunos sem previa autorização da
CONTRATANTE;

16.16.Rcspünsabiiizíu--se integralmente pelos serviços conu-atados, nos termos da legislação

vigente:

16.17.Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Secretaria Municipal dc
Educação-SEMED. prestando todos os esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e

lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;

16.18.Responder pela supervisão, direção técnica c administrativa c mão-de-obra necessária à
execução dos serviços, como iinica e exclusiva empregadora;

16.í9.Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos en>pregados. quando cm

serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes as.segurem;

16.20.Manter, ainda, seus empregados identificados por crachá e uniforme quando cm trabalho;

16.21.Cumprir as regras dc segurança e medicina do trabalho resultante da execução do objeto,
sem transferência de qualquer ônus á CONTRATANTE:

16.22.Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer
danos e ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente ao
CONTRATAN TE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos
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serviços, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
Licoinpanhamenlo pela Comissão de j-iscalização;

16.23. I>ro\ iücneiar iodas as medidas necessárias para que seja mantida, dentro dos padrões de

l abriea. a ivgulaycm do motor do veiculo;

16.24. Providenciar a sub.stiluição imediata dos veículos, na decorrência do acidentes e defeitos
mecânicos, visando nào retardar as operações c finalidades do CONTRATANTE, sem ônus
adicionais a esta;

16.25. \rcar com todas as despesas referentes à substituição de veículo
dereituoso/avariado/sinistrado. inclusive sua remoção.

16.26.1 ornecer os Serv iços de acordo com a necessidade da Contratante, observando os

critérios de qualidade técnica, prazos e custos previstos;

I6.27..\rcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais,
trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

I6.28.() pagamento do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Anual-IPVA anual e demais
documentos necessários deverão correr por conta da CONTRATADA, não sendo aceito veículo
com taxas atrasadas.

16.2'). Manter, durante a exceuçào do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1. Acompanhar c fiscalizar a execução do Contrato Administrativo por intermédio da
Comissão dc l-'iscaíizaçào. que deverá verificar se os serviços estão sendo prestados em
conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

17.2. Disponibilizar à CONTRATADA a •Relação de Escolares" que irão utilizar os serviços
dc transporte escolar, contendo nome. daia de nascimento e telefone, cabendo a
CONTRATADA entregar ao Condutor e manter a Relação atualizada dentro do veículo.

17.3. Notificar a CONTRATADA para eventual substituição de veículo reprovado em
VISTORIA, quando locado em desacordo com as especificações contidas neste Termo de
Referência ou que apresente defeitos ou avarias durante o período da locação, até a manutenção
corretiv a do veículo defeiluoso/avariado/sinislrado. observado o prazo de até 02h (duas horas),

contados a partir do recebimento da Notificação.

17.4. Zelar pelo bom uso do veículo locado:

17.5. Notificar, por escrito, à Contratada Ioda e qualquer ocorrência relacionada com a
locação, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
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17.6. i're.suir iodas as informações ou esclarecimentos que venham a ser solicitado pelos
funcionários da CONTRAT.ADA:

17.7. Lfetuar os pagamentos das Notas Fiscais / Faturas, devidamente atestadas, observando as
normas administrativas e financeiras em vigor e proceder às advertências, multas e demais
cominações legais pelo descumprimcnto das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

17.8. Acompanhar c fi.scalizar a execução do objeto presente Contrato;

17.9. Aic.siür os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços,
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato;

n.lO.Notillcar a Contratada para a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas
expensas. no lodo ou em parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções, resultantes da execução ilos ser\ iços:

17.11.lifeiuar os pagamentos a Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

17.12.Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com á prestação dos
serviços:

17.13.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contratada;

17.14.Propor a aplicação das sanções administrativas c demais cominações legais pelo
dcscumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

17.15.i'iscali/ar para que. durante a \alidadc do Contrato Administrativo, sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 2.5% (dois e meio
por cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a
partir da data da celebração do contraio, prorrogados por igual período a critério desta
Prefeitura.

18.2. Sem prejuízo da aplicação dtis sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a
comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover
a retenção dos pagamentos, ate o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para
fins de atingir o valor total da garantia.

18.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o
máximo de 1% (um por cento). ^ .
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18.4. O atraso superiora 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por dcscumprimcnto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos 1 e II do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993.

18.5. Somente será aceita a prestação dc garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou

prejui/os decorrentes da execução do contrato:

a) Prc)Lií/o advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demai.s obrigações nele previstas:

b) Preiuizos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato:

c) As multas moratórias c compensatória.s aplicadas à Contratada.

18.6. No caso de caução cm dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em conta específica com
correção monetária, em favor da Prefeitura.

18.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida ptiblica. estes devem ter sido emitidos sob

a forma escriturai, mediante registro em .sistema centralizado de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme

detlnido pelo Ministério da fazenda.

18.8. ,\ garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter

validade durante toda a vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após o término da

vigência contratual.

18.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia

do llador aos benefícios do artiuo 827 do Códiiio Civil.

IS.lO.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

18.11.Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para

compensação dc prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da

Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contados da data em que tiver sido notificada.

18.12.Após execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a

cargo da contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em

dinheiro, atualizada moneiariamentc. deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

18.13.A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas

verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não

ocorra até o fim só segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será

utilizada para pagamentos dessas verbas trabalhistas direUjiwcnie nela administração.
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18.14. 1:in cüso dc enccrramcnlo da vigência do conirato. ou rescisão contratual, a Secretaria
reterá a garantia prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas
rescisórias decorrentes da conlratavào. ou a comprovação de que os empregados serão

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contraio de trabalho.

18.15. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado
pelo contratante com o objctiv o de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

18.16. .'\ Prefeitura não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior:

b) Alteração, .sem pré\ ia anuência da seguradora ou do fiador. das obrigações contratuais:

c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da
administração;

d) Pratica dc atos ilícitos dolosos por servidores da administração.

19. DA SUBCONTRATAÇÂO

19.1. ,\ CON IRATAN fE poderá, nos termos da lei. autorizar a subcontrataçâo parcial do
objeto, até o limite máximo de .IO'!.! (trinta por cento) por item, do valor total do contrato,
objeli\ando o bom andamento do serviço, mediante justificativa a ser apresentada pela
CÜN'l RA'fADA.

20. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

20.1. Nos termos do art. 67 Lei n"' 8.666. de 1993. será designado representante para

acompanhar o fiscalizar a entrega dos bens. anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

20.2. ,\ llscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios ledibitórios. e. na ocorrência desta, não implica em
corresjmnsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o
art. 70 da í.ci n"' 8.666. de 1993,

20.3. O representante da .Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano. bem como o nome dos
funcionários e\entualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos obserx ados c encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as pro\ idências cabíveis.

20.4. conformidade do malericiL técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o docupi^ente"^ Contratada que contenha ̂
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relação dcialhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e
forma de uso.

20.5. O descumprimenlo total ou parcial dos obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Referencia c na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n" 8.666. de 1993.

21. [)0 REAJUSTE

21.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde que seja
obser\ ado inierregno mínimo de 12 (doze) meses.

21.2. Para o reajustamento dos preçws unitários contratados, deverá ser observada a legislação
\ igentc. sendo utilizada a seguinte fórmula:

R = fl-IOTP

10

Onde:

Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado:
1= índice relativo ao mês do reajuste;
0= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;
P= preço atual dos serviços.

Pura reajustes sub.scquentcs:
R=^ reajuste procurado;

índice relativo ao mês do novo reajuste;
10= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do liltimo reajuste efetuado;
P- preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

21.3. ÍX'corrido o pra/o estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o índice Nacional
de Preços ao Consumidor - IPCA/IBGE. ou outro índice que venha a substituí-lo por força de

determinação legal

21.4. Ü cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos 12

meses, lendo como marco inicial a data limite para apresentação da proposta.

21.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último
reajuste.

21.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a

manutenção do equilíbrio eeonòmicc) financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei n°
8.666A).T

22. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
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22.1. Considerando-se traiar um scr\ iço de natureza continuada nos termos do inciso II do art.

57 da I. ei n" 8.666/93. o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas em lei.

22.2. Após o prazo inicial, o contrato poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo,
instruído em processo específico, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

a) O Contrato ainda esteja vigente;
b) Os serviços tenham sido prestados regularmente:
c) A CONTRATADA não lenha sofrido punição de natureza pecuniária por mais de 3
(três) \ c/cs na Prefeitura, a cada período de vigência do contrato;
d) A Administração tenha interesse na continuidade dos serviços;
e) O \ alor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
f) A CONTRATADA concorde com a prorrogação.

22.3. ,\ CONTR.ATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;

22.4. ,Ã prorrogação do contraio deverá ser proinovida mediante a celebração de termo aditivo.

23. PRAZO DE VIGÊNCIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1. ,\ ,\ta de Registro de Preços poderá ter validade de 12 (doze) meses.

24. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO
OBJETO E GARANTIA DOS SERVIÇOS.

24.1. O início da execução dos seiviços deverá observar os prazos previstos em Ordem de
Serviço expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura, e seu não atendimento caracteriza
infração contratual passí\el de penalidades.

24.2. Os serviços prestação de serviços de Locação de Veículos para o Transporte Escolar (sem
condutor, sem combustível e com quilometragem livre) deverão ser executados na sede da
contratada, por seus próprios meios, os produtos/materiais deverão entregues de acordo com as
necessidades da Contratante, nos locais e horários designados pelo Setor de Compras

Municipal das Ü8h00min às 13hüOmin. O não cumprimento das entregas nas datas e horários
determinados ocasionará penalidades cabíveis.

24.3. ,-\ tlscali/.açào geral e o act)mpanhamento serão realizados por Servidor designado pela
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA.

24.4. DiTiiiitivamcnte: no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento
provisórit). por Comissão/Scr\ idor designado pela .Autoridade competente, após a verificação
da qualidade dos sers iços prestados de conformidade com o exigido neste Termo de Referência.

24.5. Se for constatada desconíbrmidade do(s) nos serviços fornecidos em relação às

especificações do(s) objeio(s) pela ITSCALIZAÇÂO. o CONTRAT.ADO deve efetuar a troca
do(s) serviços, a contar do recebimento da solicitação.
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25. DO PAGAMENTO.

25.1. O pagainenlo. efetuado no pra/o de até 30 (dias) dias úteis, acompanhado da.s certidões
de regularidade, com validade compatível à data do pagamento, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela Contratada.

25.2. I ia\endo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação Financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

25.3. Constaiando-.se. junto a documentação da empresa qualquer situação de irregularidade da
contratada, será pro\'idenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias. regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez. por igual período, a critério da contratante.

25.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

25.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual e penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução
do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF. serão adotadas as medidas cabíveis.

25.6. (guando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
.A Contratada regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar if
123. dc 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio dc documento otlcial. de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

25.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, llca convencionado que a taxa de compensação
Financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

25.8. 1;M - I X N X VP. sendo F.M = Lncargos Moratórios N = Número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser pagai = índice
de compensação tlnaneeira = 0.00016438. assim apurado^^/-'^ ^
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I=TX l = (6/10ü) 1-0.00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1. Comete infração administrativa nos tennos da Lei n° 10.520/2002 e. subsidlariamente, da

Lei n" 8.666/1093 a empresa que:

a) Convocada, não assinar u contrato (quando for solicitada a aquisição);
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no
ato da assinatura da AKP ou do Contrato

c) Não mantiver a proposta;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal;

í) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm
decorrência da contratação;

26.2. /\ empresa que comclcr quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de
empenho, no caso de recusa injuslillcada em assinar o contrato e/ou receber e nota de empenho
no prazo previsto:

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado
na entrega, calculado sobie o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após
o qual. a critério da .Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a
conUgurar. nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avcnça:

c) Multa moratória dc até 0,5% (meio por cento) por dia dc atraso injustificado na
entrega, calculado sobre o valor da parecia não cumprida, por período superior ao previsto na
alínea "b". limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual. a critério da Administração,
poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%). calculado sobre o valor da parcela não
cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da
obrigação assumida.

e) Multa compensatória de até 1ü'/ü (dez por cento) sobre o valor total do contrato no
caso dc inexecução total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a
multa compensatória, no mesmo percentual do subiteip.-íicima. será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida:
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f) Impedimento de llcititr c contratar com a Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão, com o consequenie dcscredenciameato no Cadastro de Fornecedores do Município
pelo prazo dc ale cinco anos.

26.3. /\ multa poderá ser aplicada concomitaiiiemente com as sanções previstas na letra "g" do
subitem 26.2.

26.4. .A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurara o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n ° 8.666. de 1993 e subsidiariamente na Lei n° 9.784. de 1999 e
na Lei L.stadual n" 8.959/2009.

26.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

26.6. .Atrasos cuja justificativa seja aceita pela SEMED e comunicada antes dos prazos de
entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério deste ser isentas
lotai ou parcialmente da multa.

Elaboração/fécnico Responsável:

f-'" ^2022.

Ariston Santos Viana

Coordenador do transporte escolar
Portaria 021/2022 GP

Aprovação/Autoridade Superior:

APROVO os elementos constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA, e.
autorizo a imediata abertura do processo administrativo na forma regulamentar.
São .Mateus do Maranbão/M.A-s2 3) de O 2022.

Velma (h

Secretária M6nicipalde,£iU«raçao
Portaria iT' UU.v'i()^ GP
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